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Recurso n.o 92.825 - IRPJ - EX. DE 1986
Recorrente ET. MAK.- COMERCIO DE REPRESENTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA

ESCRITÓRIO LTDA.
Reçorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - PB

IRPJ - NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO -
Auto de Infração que se refere de for
ta bastante evidente, sem suscitar qual
quer dúvida quanto a respectiva indi-
vidualização dos títulos, destacando
IRPJ e o PIS, preenche os requisitos
legais de validade.

Preliminar rejeitada.

IRPJ - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFE 
SA - A expressão por extenso em cruza
dos de crédito tributário consignada
numericamente em OTN constitui-se em
falha material, perfeitamente sanável
pela autoridade.

Preliminar rejeitada.

IRPJ - PASSIVO FICTICIO - ART. 180 
RIR/80. A falta de comprovação deobri
giVni constantes no passivo, autori-
za a presunção relativa de omissão de
receitas, salvo prova em contrário, no
caso não feita.

Recurso conhecido e desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto porEnNAK- COM. DE REPRESENTAÇÃO DE EQUIPA-

MENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejeitaras

preliminares de nulid de do auto de infração e no mérito, negarpm

vimento ao recurso.of
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S. a das Sessões-DF., em 13 de outubro de 1988
I	 e

--"er à • ICS DA SI 'A CABRALff	 - PRESIDENTE

leVD t s R Il.\ AS ÇAD	 - RELATOR

Li ,ruz,oe-th
E
m--recgrct:tv, 97a=--

VISTO EM	 OR• MEO . .	 SARAIVAFILHD	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 1 2 JAN1989 

___	
FAZENDANACIOW

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LõR
GIO RIBEIRO, RICHARD ULRICH KREUTZER, F CISCO XAVIER DA SILVA GUI
MARRES e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente: ET. MAK - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PA
RA ESCRITÓRIO LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário (f is. 81/84) â deci-

são de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Federal em

João Pessoa-PB (f is. 70/78) que, acatando as ponderações da infor-

mação fiscal prestada ao processo (1 is. 59/64), houve por bem em

julgar parcialmente procedente a impugnação oferecida pela contri-

buinte (lis. 29/561_ a auto de infração contra si lavrado (f is. 27),

em virtude de omissão de receitas, caracterizada por passivo fic -

ticio. A empresa nãõ teria comprovado a quantia de Cz$ 152.943..960
,

na conta Fornecedores, perfazendo um crédito tributário total de

1.093,37 OTN's, sendo 1.041,85 de IRPJ e 51,52 de PIS. Isso, 	 no

exercício de 1986, ano base, 85.

Em sua impugnação (f is. 29/56), a empresa, prelimi-

narmente, contesta o fato de o auto de infração trazer, além dos

valores do IRPJ, os referentes ao PIS, o que poderia acarretar a

nulidade da peça primeira do procedimento administrativo-fiscal. Ain

da quanto ao PIS, sustentou estar o valor da exigencia correspon -

dente abrangido pelo benefício da anistia, previsto no art. 29 do

Decreto-Lei n9 2303/86.

Quanto ao mérito, admitiu que uma parcela de Cr$ 	

86.495.550, referir-se-ia a pagamentos feitos ã vista e contabili-

zados "enganadamente" (sic) a prazo e juntou a duplicata n9 	

69.975/02.8, emitida pela Olivetti do Brasil, comprovando-se 	 a

quantia de Cr$.27.799.640.

Informação fiscal de fls. 59164 entendeu ser impro-

cedente a preliminar suscitada pela contribuinte, uma vez que ob -

sentadas as recomendações da CSF para o cálculo dos juros de mora.
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Da mesma forma, não caberia a anistia do valor do PIS, conforme es

tabeleceria o PN 108/78 e a Portaria MT 01/84. Além, o valor ori-

ginário do PIS seria de Cz$ 2,676,51, superior a Cz$ 500,00, o li

mite previsto em lei.

No mais, considerou parcialmente procedente a defe

sa da recorrente.

A autoridade singular (f is. 70/78) julgou parcial-

mente procedente a exigância fiscal, rejeitando a preliminar de

nulidade do auto de infração e a aplicação do Decreto-Lei n9 	

2303/86 ao caso concreto, fundamentando-se nos seguintes "conside

randa":

"CONSIDERANDO que não se verifica no processo
as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do
Decreto n9 70.235/72;

CONSIDERANDO que a falha formal na elaboração
do auto de infraçao não gerou óbice ã defesa do
contribuinte;

CONSIDERANDO que a contribuição para o PIS
não é passível de anistia nos termos do art.29 do
Decreto-lei n9 2.303/87;

CONSIDERANDO que desde que não comprovado, ai
documentação hábil e idónea, o passivo exigível ir
real, configurada está a omissão de receitas;

CONSIDERANDO que o contribuinte logrou compro
yar a parcela de Cr$ 27.799.640,00;

CONSIDERANDO que foi reconhecido pela defen -
dente, como passivo fictício e solicitado o parce-
lamento do imposto de renda devido sobre a parcela
de Cr$ 38.648.770,00 (fls. 65/67);

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo cons
ta:"

Inconformada, a empresa recorreu a este Conselho

[fls. 81/841, alegando, preliminarmente, ser nulo o auto de infra

ção por estar em desacordo com o preceituado pelo art. 99 do De -

s
creto 70235'72 e sendo confuso quanto ao valor do crédito tributa

IA
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rio, estabelecido uma parte em cruzados e outra em OTN. Referente-

mente ao mérito da parcela mantida, repetiu as mesmas alegações jã

anteriormente produzidas.

Este, o relatório.

VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso é tempestivo (E is. 81/84), devendo, pois,

ser conhecido.

Hã um aspecto preliminar, relativo ao cerceamento ao

direito de defesa da contribuinte a ser examinado.

A recorrente sustenta ser nulo o auto de infração

por dois motivos: 19) pela junção indevida e ilegal de dois tribu-

tos (IRPJ e PIS) num único documento, infringindo-se expressa dis-

posião de lei(art. 99, Decreto n9 70.235/72; 29) pela confusão mo-

netãria do valor tributãrio, estipulado uma parte em OTN e outra

em cruzados, o que impediria sua livre e ampla defesa.

Data venia, não merecem apoio tais ponderações.

Inicialmente, se. verdade que o art. 99 do Decreto n9
70.235/72 determina que cada tributo deva ser lançado em auto de

infração distinto. Isso, para assegurar ao contribuinte uma clara

e objetiva noção do porque foi autuado, qual tributo lhe estã sen-

do exigido e de quanto se amstatui a exigência fiscal.

O auto de infração de fls. 27, porem, apesar de re-

ferir-se a dois tributos (IRPJ e PIS), traz, de forma bastante evi

i-
dente, sem suscitar qualquer dúvida, essas exigências.

i
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Além do mais, o próprio auto de infração, já previa_
mente impresso, consigna espaços específicos para o IRPJ e para o,
PIS, significando, então, que a própria SRF admite a lavratura de

um só auto de infração para o PIS e IRPJ desde que observada a in-

dividualização deles, apesar de tal prática não ser a mais comum.

Na hipótese, essa individualização de cada um dos

tributos, dentro de um mesmo auto de infração ocorreu. Tanto é as-

sim que foram apresentadas várias razões de defesa pela contribuin

te, demonstrando a inexistencia de qualquer prejuízo ao exercício

de seu direito ã ampla défesa.

Quanto ã segunda, argumentação preliminar, também ,

não deve prosperar porque se trata de erro material, perfeitamente

sanável. O próprio fiscal, em observação na peça processual origi-

nária, esclareceu:

"Os valores estão expressos em OTN e serão converti
dos para cruzados pelo valor-aaquela no mes do efe-
tivo pagamento." (grifei)

Em vista, facilmente, percebe-se que a expressão por

extenso dos créditos tributários em cruzados constitui-se em sim -

ples falha material do fiscal, que em nada atrapalhou a defesa da

contribuinte, pois tal auto foi complementado por .demonstrativos

(fls. 25/26), expressos, sempre, em OTN. Se não suficiente, a pró-

pria contribuinte, em sua impugnação (fls. 24) refere-se aos valo-

res em OTN, demonstrando, assim, que apreendeu, perfeitamente, o

conteúdo do auto de infração, e sanando, ela mesma, a falha mate -
riais

Por essas razówes, não há que se falar em cerceamen-

to ao direito de defesa.

Quanto ao mérito, a matéria em debate trata-se de

passivo fictício, caracterizado por omissão de receitas. Ou seja

jLi

é simples questão de prova, a cargo da contribuinte; deve a empre-

ii
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sa, através de documentos e/ou fatos, comprovar a improcedência de

tal presunção (art. 180, RIR/80I.

Entretanto, não foi isso o que ocorreu.

A afirmação da recorrente no sentido de que parte do

valor apurado pela fiscalização (Cz$ 86.495,55) seria compra à vis

ta indevidamente lançada como a prazo, serve apenas para confirmar

e comprovar a existência de passivo fictício. Isto é, se tais valo

res foram pagos antes do encerramento do período, comprovado está

que as obrigações pertinentes, registradas na contabilidade, são

ficticias.

Quanto ã argumentação de que nas datas dessas com-

pras os saldos disponíveis em caixa eram insuficientes para supor-

ta-las, cabem algumas considerações;

a) A empresa não juntou qualquer comprovante capaz

de sustentar suas alegações;

b) Não basta a existência de saldo disponível na da

ta da aquisição. Para a existência real de um mero equivoco conta-

bil, considerando que aqueles pagamentos estavam inclusos no movi-

mento da conta "caixa", seria necessário, no mínimo, uma reconsti-

tuição desta, incluindo-se todos os pagamentos efetuados e não con

tabilizados. Dessa reconstituição poderia, então, resultar ou não

determinadas datas, saldo credor de caixa.

c) Ademais, deve-se lembrar que "passsivo fictício"

e"saldo credor de caixa" são dois fatos distintos, permitindo cada

qual, por si só, a presunção de omissão de receitas.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re-

curso, por tempestivo, rejeitar as preliminares de nulidade do au-

to de infração e de cerceamento do direito de defesa, para, no me-

rito, negar-lhe provimento.
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